
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.859 - RS 
(2015/0293229-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LEONEL FERNANDES DA ROSA 
ADVOGADOS : DIEGO HENRIQUE SCHUSTER 
  IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TEMPO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
alegação de violação de súmula, tendo em vista que enunciado de súmula 
não é enquadrado no conceito de lei federal. Nesse sentido, foi editada a 
Súmula 518 desta Corte superior, verbis: "Para fins do art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula".

2. A análise acerca do art. 201, § 1º, da CF não pode ser 
conhecida, haja vista que possível ofensa a texto constitucional desafia 
recurso extraordinário estrito senso e não recurso especial.

3. O não reconhecimento da atividade especial foi 
decidido com base no contexto fático-probatório dos autos, e a revisão 
do entendimento da Corte de origem, nos termos apresentados pelo 
recorrente, esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.859 - RS 
(2015/0293229-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LEONEL FERNANDES DA ROSA 
ADVOGADOS : DIEGO HENRIQUE SCHUSTER 
  IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONEL FERNANDES 
DA ROSA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 813/817, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TEMPO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 690, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TITULARIDADE.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, 
possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele 
exercida.

2. Não tem direito à aposentadoria especial o segurado que não 
possui tempo de serviço suficiente à concessão do benefício. Faz jus, 
no entanto, à averbação dos períodos judicialmente reconhecidos 
para fins de obtenção de futuro benefício.

3. Tem direito à aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição o segurado que, mediante a soma do tempo 
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judicialmente reconhecido com o tempo computado na via 
administrativa, possuir tempo suficiente e implementar os demais 
requisitos para a concessão do benefício.

4. O benefício é devido desde a data do requerimento 
administrativo, nos termos do que dispõe o art. 54 c/c art. 49, ambos 
da Lei nº 8.213/91.

5. Os honorários fixados judicialmente não pertencem à parte 
vitoriosa na demanda, pois, nos termos do art. 23 da Lei nº. 
8.906/94, tal verba passou a constituir direito do advogado, sua 
remuneração pelos serviços prestados em Juízo".

Os embargos de declaração opostos pelo ora recorrente foram 
parcialmente providos, apenas para fins de prequestionamento (fls. 713/717, e-STJ).

Alega o agravante que "não há que se falar em ofensa à Sumula nº 7 
do STJ, tendo em vista que o objeto recursal aborda apenas e tão-somente 
questões de direito que estão dissociadas do plano fático, razão pela qual se impõe 
a intervenção desta Egrégia Corte" (fl. 824, e-STJ).

Aduz que "a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região já vem reconhecendo a especialidade da atividade de motorista de 
caminhão, mesmo após 05/03/1997, quando comprovada por meio de perícia 
judicial a exposição à periculosidade e penosidade" (fl. 827, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.859 - RS 
(2015/0293229-8)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TEMPO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
alegação de violação de súmula, tendo em vista que enunciado de súmula 
não é enquadrado no conceito de lei federal. Nesse sentido, foi editada a 
Súmula 518 desta Corte superior, verbis: "Para fins do art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula".

2. A análise acerca do art. 201, § 1º, da CF não pode ser 
conhecida, haja vista que possível ofensa a texto constitucional desafia 
recurso extraordinário estrito senso e não recurso especial.

3. O não reconhecimento da atividade especial foi 
decidido com base no contexto fático-probatório dos autos, e a revisão 
do entendimento da Corte de origem, nos termos apresentados pelo 
recorrente, esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não pode ser conhecido o 
recurso especial quanto à alegação de violação de súmula, tendo em vista que enunciado 
de súmula não é enquadrado no conceito de lei federal.

Nesse sentido, foi editada a Súmula 518 desta Corte superior, verbis: 
"Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
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No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
SÚMULA N. 284/STF. OFENSA A SÚMULA. ALEGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518/STJ. DECISÃO MANTIDA. 

1. Somente em hipóteses excepcionais, quando o valor da 
indenização por dano moral arbitrado na origem for irrisório ou 
excessivo, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
óbice da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão da importância 
fixada. 

2. A quantia indenizatória estabelecida no caso concreto não 
destoa dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. 

3. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o 
reexame do valor fixado a título de danos morais com base em 
divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de 
algumas características nos acórdãos confrontados, cada qual possui 
peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios, o que justifica 
a fixação do quantum indenizatório distinto. 

4. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente violado obsta o conhecimento do recurso especial, 
incidindo na espécie a Súmula n. 284/STF. 

5. 'Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 
é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula' (Súmula n. 518/STJ). 6. Agravo regimental 
a que nega provimento." (Grifo meu.)

(AgRg no AREsp 641.777/RS, Rel. Min. ANTÔNIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/6/2015, Dje de 
30/6/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO A SÚMULA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. DEMAIS QUESTÕES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (Grifo meu.)

(AgRg no AREsp 332.556/MS, Relator Min. PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, julgado em 16/6/2015, Dje de 22/6/2015.)

Do mesmo modo, a análise acerca do art. 201, § 1º, da CF não pode ser 
conhecida haja vista que possível ofensa a texto constitucional desafia recurso 
extraordinário estrito senso e não recurso especial.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA INCAPACIDADE OU DEFICIÊNCIA DA PARTE AUTORA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 

1. O Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos (laudo médico), concluiu pela ausência 
de comprovação da incapacidade ou deficiência, para fins de 
concessão do benefício assistencial à pessoa portadora de deficiência 
(art. 20, caput e parágrafos, da Lei 8.742/93). 

2. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 585.002/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 13/3/2015.)

Por fim, verifico que o não reconhecimento da atividade especial foi 
decidido com base no contexto fático-probatório dos autos, e a revisão do entendimento 
da Corte de origem, nos termos apresentados pelo recorrente, esbarra no óbice da 
Súmula 7 desta Corte, que diz: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial". 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0293229-8 AREsp 816.859 / RS

Números Origem:  200971080086350  50007006920114047108  RS-200971080086350  
RS-50007006920114047108

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONEL FERNANDES DA ROSA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONEL FERNANDES DA ROSA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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